
STJ suspende execuções trabalhistas contra a Galileo Educacional

Após reconhecer a existência de um conflito de competência, o presidente do Superior Tribunal de
Justiça, ministro João Otávio de Noronha, suspendeu duas execuções trabalhistas em andamento na 37ª e
na 45ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro contra a Galileo Educacional e designou o juízo universal da
falência para resolver, até a decisão de mérito nos conflitos de competência, as medidas urgentes
pleiteadas contra a massa falida.

A Associação Educacional São Paulo Apóstolo (Assespa) suscitou os conflitos de competência após
decisões da Justiça do Trabalho bloquearem valores da Galileo Educacional. O juízo universal (7ª Vara
Empresarial do Rio de Janeiro) decretou a falência da Galileo em maio de 2016.

Segundo a Assespa, as ações trabalhistas estão em fase de cumprimento de sentença, resultando em “um
sem-número de penhoras”, o que justificaria o sobrestamento das execuções. Uma das penhoras, de
acordo com o suscitante, supera o valor de R$ 1,4 milhão.

O ministro João Otávio de Noronha destacou que tanto na antiga Lei de Falências (Decreto-Lei
7.661/45) quanto na atual (Lei 11.101/05) os atos de execução dos créditos individuais promovidos
contra empresas falidas ou em recuperação que envolvam seu patrimônio devem ser realizados pelo
juízo universal, o que não ocorreu no caso analisado.

“Assim, está configurado o fumus boni iuris referente ao pedido de suspensão da execução em trâmite. O 
periculum in mora, por sua vez, está evidente na decisão que determinou a penhora e avaliação de bens
em valor suficiente para garantir a execução”, resumiu.

Na decisão, o ministro citou precedentes do STJ no sentido de garantir a deliberação do juízo universal
em situações semelhantes. Noronha citou também decisão do ministro Marco Aurélio Bellizze, em outro
processo que envolve a Galileo Educacional, determinando que os atos de constrição de créditos sejam
de competência do juízo falimentar.

Em maio de 2016, mencionando a “evidenciada e irreversível situação de insolvência e inatividade
empresarial”, o juízo falimentar rejeitou o plano de recuperação judicial e decretou a falência da Galileo
Educacional. Duas faculdades da Galileo no Rio de Janeiro haviam sido descredenciadas pelo Ministério
da Educação em 2014. As execuções trabalhistas surgiram durante o processo de falência.

Após parecer do Ministério Público Federal, o mérito dos conflitos de competência será julgado pelos
ministros da Segunda Seção, sob a relatoria do ministro Marco Aurélio Bellizze. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do STJ.
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